
Licitação PMVG <licita.smavg@gmail.com>

CONTRARRAZÕES AO RECURSO
Licitações TL Engenharia <licitacoes@tlengenharia.com.br> 3 de dezembro de 2019 16:30
Para: Licitação PMVG <licita.smavg@gmail.com>
Cc: Administrativo TL ENGENHARIA <administrativo@tlengenharia.com.br>, Gelson Neto
<gelsonneto.adv@gmail.com>, Hairon de Almeida <hairondealmeida@gmail.com>, Teófilo Lessa
<teolessa@tlengenharia.com.br>

A/C
Aline Arantes Correa 
Presidente da CPL

Ref.: Concorrência nº 08-2019
Objeto: Construção da EMEB Alino Ferreira Magalhães 

Sra. Presidente, boa tarde!
A empresa TL ENGENHARIA apresenta suas contrarrazões ao recurso interposto pela empresa BC
CONSTRUTORA conforme segue os documentos em anexo.

Atenciosamente,
Lucas Fernandes 

3 anexos

CR ao recurso administrativo. TL Engenharia. BC Construtora. Várzea Grande-Assinado.pdf
439K

CONTRATO SOCIAL TL ENGENHARIA.pdf
1303K

Procuração TL Engenharia.pdf
131K

https://mail.google.com/mail/u/0?ui=2&ik=ea6c5e1dab&view=att&th=16ecd7584bef0200&attid=0.1&disp=attd&realattid=f_k3qbbn490&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0?ui=2&ik=ea6c5e1dab&view=att&th=16ecd7584bef0200&attid=0.2&disp=attd&realattid=f_k3qbbv191&safe=1&zw
https://mail.google.com/mail/u/0?ui=2&ik=ea6c5e1dab&view=att&th=16ecd7584bef0200&attid=0.3&disp=attd&realattid=f_k3qbc0ym2&safe=1&zw
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À ILMA. SRA. PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE  

 

Ref. Concorrência nº 08/2019 

Processo nº 599754/2019 

 

 

TL ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.122.117/0001-24, 

com sede na Rua Almirante Jaciguaias, 168, Bairro Isaura 

Parente, CEP: 69.918-288, Rio Branco, Acre, por seu 

procurador legalmente constituído, vem, respeitosamente, 

apresentar CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

interposto por BC CONSTRUTORA BR, conforme fundamentos e 

fatos a seguir aduzidos. 

 

PRELIMINARMENTE. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

1. A Lei nº 8.666/93 preconiza, em seu art. 109, 

inciso I, que o recurso administrativo será interposto no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da lavratura 

da ata. 

2. Ocorre que a ata da sessão pública, na qual a 

Recorrida fora habilitada, foi lavrada no dia 12 de novembro 

de 2019 e, assim sendo, o prazo para interposição de recurso 

se exauriu em 19 de novembro de 2019. 

3. E ainda que assim não fosse, caso o prazo tivesse 

seu início apenas com a publicação da ata, como acredita o 

Recorrente, em 14 de novembro de 2019, então o prazo para 

interposição do presente instrumento administrativo seria 21 

de novembro de 2019.  

Este documento foi assinado digitalmente por Gelson Goncalves Neto. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E5C3-F805-57F6-3239.
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4. Ocorre que o recurso apresentado fora elaborado 

somente em 22 de novembro de 2019, portanto já intempestivo, 

e sendo encaminhado por e-mail (protocolado) apenas no dia 

25 de novembro. 

5. Logo, sem qualquer esforço se deve reconhecer 

que o RECURSO ADMINISTRATIVO É INTEMPESTIVO e não 

merece maiores delongas. 

ATESTADO TÉCNICO QUE DEMONSTRA ATUAÇÃO EM ÁREA COMPATÍVEL 

COM O OBJETO DA LICITAÇÃO  

6. Pretendia o Recorrente, caso seu recurso não 

estivesse intempestivo, que esta Comissão julgasse a 

Recorrida inabilitada por, supostamente:  

“Às folhas 1419, a empresa TL juntou 

o atestado, com o qual intenta 

comprovar a compatibilidade de seu 

responsável técnico, com aquelas 

exigências do Edital. Como se 

percebe nas imagens abaixo, 

extraídas das fls 1421 o atestado 

anexado é desprovido de vários dos 

serviços contidos no item 11.0 do 

Edital. Portanto, é mister que seja 

considerada inabilitada essa 

empresa, no pleito em curso”.  

7. Ocorre que a alegação do Recorrente de que a 

Recorrida teria anexado atestados desprovidos de vários dos 

serviços contidos no item 11.0 do Edital, não merece 

acolhida. 

Este documento foi assinado digitalmente por Gelson Goncalves Neto. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E5C3-F805-57F6-3239.
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8. Claramente porque a comprovação da aptidão 

técnica do profissional responsável pela obra se opera 

mediante “atestado de responsabilidade técnica por execução 

de obra ou serviço de características semelhantes” (art. 30, 

§1º, inciso I, da Lei de Licitações).  

9. Note-se que a lei exige a comprovação de serviços 

e obras que se assemelham àqueles constantes do Edital e não 

que o licitante comprove prévia execução de um rol taxativo 

de serviços, sob pena de restrição da competitividade do 

certame licitatório.  

10. É certo que, conforme art. 30, inciso II, da Lei 

nº 8.666/93, se constitui como requisito obrigatório a 

demonstração da qualificação técnica da empresa licitante, 

o que visa demonstrar sua aptidão para a execução do objeto 

licitatório. In verbis: 

“Art. 30. A documentação relativa à 

qualificação técnica limitar-se-á a: 

(...) 

II – comprovação de aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da 

licitação, e indicação das instalações 

e do aparelhamento e do pessoal técnico 

adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem 

como da qualificação de cada um dos 

membros da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos”. 

Grifou-se. 

Este documento foi assinado digitalmente por Gelson Goncalves Neto. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E5C3-F805-57F6-3239.
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11. Mais adiante, o mandamento legal dispõe, no §1º, 

do artigo supracitado, que a comprovação de aptidão referida 

no inciso II, no caso das licitações pertinentes a obras e 

serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, devidamente 

registrados nas entidades profissionais competentes. 

12. É importante destacar que a qualificação técnica 

contempla a prova da capacidade técnico-operacional, que diz 

respeito à comprovação de que a empresa possui experiência 

e condições para a execução do objeto, levando-se em conta 

aspectos típicos da pessoa jurídica como instalações, 

equipamentos e equipe, e a capacidade técnico-profissional, 

que é a “comprovação do licitante possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional de nível superior ou outro devidamente 

reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado 

de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço 

de características semelhantes”, conforme art. 30, §1º, 

inciso I, da Lei de Licitações. 

13. Carlos Pinto Coelho Motta, in Eficácia nas 

Licitações e Contratos, 1994, p. 149, citando Antônio Carlos 

Cintra do Amaral, assim pondera a respeito do tema: 

“1. Para efeito de qualificação técnica 

de empresas licitantes, a Administração 

deve, com base na Lei 8.666/93, exigir 

atestados referentes à sua capacitação 

técnica, com vistas à ‘comprovação de 

aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos 

com o objeto da licitação’ (art. 30,II). 

Este documento foi assinado digitalmente por Gelson Goncalves Neto. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E5C3-F805-57F6-3239.
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Além da aptidão da empresa, comprovável 

em função de sua experiência, a 

Administração deve exigir comprovação 

da ‘capacitação técnico-profissional’, 

nos termos do §1º do mesmo art. 30. 

Essas comprovações podem ser 

dispensadas no caso de obras licitadas 

mediante a modalidade ‘Convite’ (§1º do 

art. 37). 

2. A Lei nº 8.666/93 não estabelece 

limites para exigências quanto à 

capacitação técnico-operacional de 

empresas licitantes, devendo tais 

limites, portanto, ser estabelecidos em 

cada caso, levando-se em conta a 

pertinência e compatibilidade a que se 

refere o inc. II do art. 30, bem como a 

noção de indispensabilidade, contida no 

inc. XXI do art. 37 da Constituição 

Federal”. 

Grifou-se. 

 

14. Desta feita, percebe-se que há uma clara 

distinção entre o que seja qualificação técnico-operacional 

e qualificação técnico-profissional, ambas obrigatórias para 

cumprimento dos requisitos de habilitação. 

15. A exigência de licitação trazida em nossa 

Constituição Federal pressupõe, como requisito de validade, 

“igualdade de condições entre todos os concorrentes”, nos 

termos do art. 37, inciso XXI, da CF. 

16. Desta forma, a licitação é um procedimento 

administrativo que deve, obrigatoriamente, observar o 

princípio da isonomia, o qual, nas palavras de Celso Antônio 

Bandeira de Mello, “implica o dever não apenas de tratar 

isonomicamente todos os que afluírem ao certame, mas também 

o de ensejar oportunidade de disputa-lo a quaisquer 

Este documento foi assinado digitalmente por Gelson Goncalves Neto. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E5C3-F805-57F6-3239.
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interessados que, desejando participar, podem oferecer as 

indispensáveis condições de garantia”1. 

17. Nesse mesmo sentido, Marçal Justen Filho 

assinala que “isonomia significa o direito de cada particular 

participar na disputa pela contratação administrativa, 

configurando-se a invalidade de restrições abusivas, 

desnecessárias ou injustificadas”2. 

18. Tendo isto em vista, o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição, ao instituir o princípio da obrigatoriedade de 

licitação e suas exceções, estatui que o processo de 

licitação pública somente permitirá exigência de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 

do cumprimento das obrigações, guardada a devida relação com 

o objeto da licitação.  

DOS PEDIDOS 

19. Em face de todo o exposto, requer-se: 

a) O recebimento e processamentos das presentes 

contrarrazões, uma vez que são tempestivas; 

b) Preliminarmente, o não conhecimento do 

recurso interposto, uma vez que é intempestivo; 

c) Superada a questão preliminar, o 

enfrentamento de todas as teses apresentadas, 

bem como decisão motivada e expressa, nos termos 

do art. 50, inciso I, da Lei nº 9.784/99; 

                                                           
1 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 

23. ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 514. 
2 JUSTEN FILHO. Comentários..., ob. cit. na nota 5, p. 60. 

Este documento foi assinado digitalmente por Gelson Goncalves Neto. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E5C3-F805-57F6-3239.
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d) Que seja julgado totalmente improcedente o 

recurso interposto, reconhecendo-se que a 

Recorrida cumpriu os requisitos do Edital. 

 

Nesses termos, pede deferimento. 

Rio Branco, Acre, 3 de dezembro de 2019. 

 

Gelson Gonçalves Neto 

OAB/AC n 3422 

Este documento foi assinado digitalmente por Gelson Goncalves Neto. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E5C3-F805-57F6-3239.
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